
(Processo 6019/2015)

Cautelar suspende concorrência da Cesan 

A Companhia Espírito Santense de Saneamento (Cesan) 

deverá suspender, por decisão cautelar proferida pelo 

Tribunal de Contas do Estado, o edital da Concorrência 

11/2015, que tem por objetivo a contratação de empresa 

para execução dos serviços relativos à operação e 

manutenção dos sistemas de abastecimento de água e 

de tratamento de esgoto sanitário nos municípios do 

interior onde a CESAN atua como concessionária, 

dividido em dois lotes. Como razões de decidir, o 

colegiado entendeu haver vedação à participação de 

consórcio e exigências restritivas que frustram o caráter 

competitivo do certame. A relatoria é do conselheiro 

Sérgio Borges.

(Processo 3566/2010)

(Processo 6492/2015)

(Processo 1660/2011)

(Processo 44/2003)

(Processo 1474/2006)

(Processo 2560/2014)

(Processos 7944/2015)

Em Auditoria Ordinária realizada no município de Alto Rio 
Novo, exercício de 2009, sob a responsabilidade do prefeito 
Edson Soares Benfica, foi identificada a irregularidade 
referente à ausência de liquidação de despesa com relação a 
“Aquisição de Combustível”, apontando como débito o valor 
correspondente a 353.391,46 VRTE. 

Acompanhando voto do relator, conselheiro José Antônio 
Pimentel, a 2ª Câmara determinou a realização de diligência 
interna para que seja realizada a média de gastos com 
combustíveis e a importância apurada seja deduzida do 
ressarcimento originalmente imputado ao gestor pela área 
técnica. O relator explicou em seu voto que, em data 
recente, a mesma irregularidade foi julgada pela 1ª Câmara, 
referente ao mesmo município, sob a responsabilidade do 
mesmo gestor, ocasião em que foi proferida decisão 
determinando a realização de diligência para realização da 
média de gastos com combustíveis. “Desta forma, entendo 
como medida razoável adotar o mesmo procedimento”.

Cautelar suspende licitação de
Presidente Kennedy

Ressarcimento de R$ 3,2 milhões

Cautelar determina sustação de 
nomeações de Vila Velha

Diligência irá apurar gasto com 
combustível em Pancas

TJES recebe alerta por superar limite
prudencial com pessoal 

Julgada PCA 2010 da Câmara de Jaguaré 

Ex‐diretoria do Banestes deverá 
ressarvcir 920 VRTE

Irregular PCA de Intituto de Saúde
Pública

Aprovação da PCA 2013 de Venda Nova do
Imigrante 

Emitido alerta para Brejetuba 

(Processo 6756/2015)

(Processo 2571/2009)

(Processo3451/2015)

Por decisão cautelar do Tribunal de Contas, a prefeitura de 
Presidente Kennedy está impedida de dar prosseguimento 
ao Edital de Concorrência Pública nº 08/2015, cujo objeto é 
a construção de um loteamento de interesse social, 
contendo 60 unidades habitacionais unifamiliares na 
localidade de Santo Eduardo.

O relator, conselheiro substituto Marco Antônio da Silva, 
considerou a existência de cláusulas editalícias que 
restringiriam a competição, a saber: visita técnica ao local 
das obras e divergência no edital para o prazo máximo de 
execução e de conclusão das obras ou serviços. O preço 
total previsto para o contrato é de R$ 9.869.615,56. A 
prefeitura deverá dar publicidade à suspensão, 
comprovando‐a, em 05 dias.

Ex‐gestores da Companhia de Melhoramentos e 
Desenvolvimento Urbano de Guarapari (Codeg), no exercício 
de 2008, tiveram as contas julgadas irregulares e foram 
condenados ao ressarcimento total de R$ 3.277.796,39. 

A área técnica da Corte identificou inúmeras irregularidades 
que causaram dano injustificado ao erário e culminaram na 
decisão do relator, conselheiro substituto Marco Antônio 
da Silva, conforme segue: contratação por ato de 
liberalidade; pagamento indevido de obras não realizadas; 
recolhimento de obrigações legais em atraso, incorrendo 
em multa; cessão de pessoal indevida; e pagamento 
indevido a diretor a título de décimo terceiro salário. 

Os responsáveis condenados ao ressarcimento são os ex‐
diretores: Fausto Antônio Possato Almeida, diretor‐
presidente; Luiz José Alledi de Carvalho, diretor‐presidente 
e diretor‐técnico; Ademir Ferreira da Cruz, diretor‐
presidente; João Manoel Azeredo, diretor‐financeiro; Alsir 
Monteiro da Costa, diretor‐financeiro; Eduardo José 
Ribeiro, diretor‐administrativo; Severino de Oliveira 
Rezende, diretor de Iluminação Pública e Lucas Simas 
Mattos, diretor de Iluminação Pública. Acolhendo sugestão 
do conselheiro Carlos Ranna, a Câmara deixou de instaurar 
Tomada de Contas Especial. Absteve‐se de votar, por 
suspeição, o conselheiro Rodrigo Chamoun.

Por decisão cautelar do Plenário, a prefeitura de Vila Velha 
deverá sustar, em até 15 dias, atos de nomeação de 
servidores na função de avaliadores de Imposto sobre 
Transmissão de Bens Imóveis, lotados na Secretaria de 
Finanças. As tarefas desempenhadas, segundo 
entendimento preliminar do Plenário, devem ser realizadas 
por auditores fiscais de carreira do município. O relator, 
conselheiro Carlos Ranna, explicou que “a Administração 
Municipal parece violar a regra do concurso público quando 
infere a servidor não competente a sua atuação em área 
típica de carreira de estado”.
 
O processo é oriundo de representação do Ministério 
Público de Contas, que apontou a inconstitucionalidade de 
trecho da Lei Municipal 3.375/97, por burlar a regra do 
concurso público, ocasionando a designação de servidores 
alheios à carreira fiscal para exercer a função de avaliador.
 
Em agosto de 2014, conforme narra o órgão ministerial, foi 
expedida recomendação à Prefeitura de Vila Velha para que 
anulasse as vinte e cinco designações de avaliadores ad hoc 
para fins de avaliação de ITBI, adotando‐se, 
simultaneamente, providências necessárias para que tal 
tarefa fosse atribuída aos auditores fiscais de carreira. 
Entretanto, a prefeitura não acatou os termos da 
recomendação e apresentou justificativas colidentes com a 
legislação, afirmando a regularidade das nomeações.
O Ministério Público de Contas destaca que a Lei Municipal 
5.203/2011 traz como atribuições dos auditores fiscais de Vila 
Velha a realização de atividades pertinentes à fiscalização e 
arrecadação do município. Já o Código Tributário Municipal 
prevê, entre as atribuições dos avaliadores, apurar o valor 
do bem ou direito transmitido e proceder à atualização do 
cadastro imobiliário, bem como agilizar junto aos 
contribuintes a parte do trâmite processual, bem como os 
recursos e revisões.
 
Para o MPC, “resta incontroverso que as atribuições 
atinentes ao avaliador são aquelas afetas ao auditor fiscal, 
uma vez que realiza atividades diretamente relacionadas à 
arrecadação do município, sendo, pois, denominada 
atividade essencial ao funcionamento do Estado”. Além 
disso, cita que para o provimento no cargo de auditor fiscal 
deve o candidato possuir ensino superior em Administração, 
Ciências Contábeis, Ciências Econômicas ou Direito.

O Tribunal de Justiça do Estado (TJES) superou o limite 

prudencial de gastos com pessoal no 1º quadrimestre 

de 2015, atingindo o percentual de 5,95% da receita 

corrente líquida do Estado com tal despesa. A Corte de 

Contas expedirá orientações ao TJES, seguindo a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), para a redução do 

percentual.

Por ter atingido o limite prudencial, o TJES está 

impedido de conceder vantagem, aumento, reajuste 

ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo 

os derivados de sentença judicial ou de determinação 

legal ou contratual, ressalvada a revisão geral anual; de 

criar cargo, emprego ou função; de alterar a estrutura 

de carreira que implique aumento de despesa; de 

prover cargo público, admissão ou contratação de 

pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição 

decorrente de aposentadoria ou falecimento de 

servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

e de contratar hora extra, salvo no caso do disposto no 

artigo 57 da Constituição e as situações previstas na lei 

de diretrizes orçamentárias.

Nos termos do voto do relator, conselheiro José Antônio 
Pimentel, a 2ª Câmara decidiu pela regularidade das contas do 
presidente da Câmara Municipal de Jaguaré no período de 
01/01/10 a 15/04/10 e 01/07/10 a 31/12/10, Luiz Cláudio de Freitas 
e, divergindo parcialmente da área técnica e MPEC, pela 
regularidade com ressalva das contas do presidente da 
Câmara no período de 16/04/10 a 30/06/10, Ailton José 
Brandão. 

O relator acatou as razões de justificativas apresentadas e 
afastou as irregularidades, considerando‐as “de natureza 
formal”, quais sejam: definição imprecisa do objeto, ausência 
de designação formal de fiscal do contrato e ausência de 
designação formal de fiscal. Também foi afastada a 
irregularidade quanto à liquidação irregular com pagamento 
e recebimento indevido de despesa, tendo em vista que os 
documentos acostados aos autos demonstram a liquidação 
regular da despesa.

O voto do relator também foi divergente quanto aos atos 
praticados pelo procurador jurídico da Câmara Municipal de 
Jaguaré, no exercício de 2010, Roger Gozzer Cimadon. Os 
posicionamentos técnico e ministerial foram pela 
irregularidade dos atos praticados pelo gestor. Da mesma 
forma, o relator afastou sua responsabilização quanto ao 
item “definição imprecisa de objeto”.  

A diretoria do Banestes no exercício de 2002 será notificada 
para que, no prazo de 30 dias, efetue ressarcimento à 
instituição bancária no valor correspondente a 920,32 VRTE. 
Na análise em Plenário da auditoria extraordinária realizada 
no banco, foi mantido o item relativo a “pagamento total do 
serviço sem perspectiva do término do mesmo”, causador do 
dano ao erário em função da inexistência de interesse público 
nas seguintes despesas: pagamento de jantar, de multa de 
trânsito e de ligações de celular. A decisão foi à unanimidade 
e seguiu o voto‐vista do conselheiro Sérgio Aboudib. 

Foi julgada irregular a Prestação de Contas Anual referente ao 
exercício de 2005 do Instituto Estadual de Saúde Pública, sob 
a responsabilidade de Nélio Almeida dos Santos. O gestor foi 
multado em 500 VRTE. Foi ainda expedida determinação para 
que o controle interno da Secretaria de Saúde instaure 
Tomada de Contas Especial para que seja apurado suposto 
dano ao erário decorrente de valores debitados e/ou 
creditados em conta bancária sem lançamento na razão da 
conta contábil e vice‐versa.

Foi emitido parecer de alerta para a Prefeitura de Brejetuba 

referente ao 1º quadrimestre de 2015 sob responsabilidade de 

João do Carmo Dias. O percentual de gastos com pessoal em 

relação à receita corrente líquida ficou em 52,24%, superior ao 

limite para alerta de acordo com a LRF, de 48,6%.

(Processo 7/2008)
Linhares deverá restituir 255 mil VRTE ao Fundeb

Foi determinado ao Município de Linhares a restituição de 255.399,45 VRTE ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), pela utilização indevida de recursos para financiar 
despesas cuja motivação não se correlacionou à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. O Plenário, como ocorreu em 
casos semelhantes, decidiu pela notificação dos representantes do município para que providenciem a restituição à conta do 
FUNDEB até o final do exercício seguinte, de modo a propiciar a adequação do orçamento municipal, sob pena de multa em caso 
de descumprimento.

O Plenário, acompanhando os pareceres técnico e ministerial, constatou que o ex‐prefeito José Carlos Elias e a ex‐secretária de 
Educação Maria de Lourdes Franco Alves, cometeram as seguintes irregularidades: contratação de professores não aprovados 
em processo seletivo; desvio de função de professores da rede pública municipal de Linhares, lotados em curso de ensino 
superior à distância pagos com recursos do Fundeb; professores pagos com recursos do ensino fundamental atuando no projeto 
pré‐vestibular “Universidade Para Todos”; remuneração paga indevidamente com recursos da educação básica (servidores 
lotados no CREAD/UAB, professores do CEFETES e assessores técnicos‐parlamentares remunerados com recursos do Fundeb). 
São partes da irregularidade “remuneração indevida”.

Conselheiro Sergio Aboudib esclarece:

Na sessão plenária de terça‐feira (dia 21/07), o conselheiro Sérgio Aboudib prestou esclarecimento acerca de nota publicada pelo 

Jornal  A Tribuna, na edição de sexta feira (dia 17/07), segundo a qual, em seu voto relativo às contas do governo, o conselheiro 

teria dito que “a existência de R$ 295 milhões de despesas realizadas não acarretaria prejuízo. Mas há necessidade de 

apuração”.

“Não afirmei nem que exista o valor, nem que não acarretaria prejuízo”, registra o conselheiro em seu esclarecimento, 

afirmando que seu voto, distribuído por escrito, “é absolutamente claro”. 

O conselheiro explicou que, por intervenção da assessoria de imprensa do Tribunal, o jornal do dia seguinte (18/07) publicou uma 

nota esclarecendo que o conselheiro destacou, em seu voto, que a possível existência de R$ 295 milhões de despesas realizadas 

sem empenho não acarretaria prejuízo na análise das contas.

O teor desta segunda nota, explicou o conselheiro, “está mais próximo da verdade, embora a minha afirmação foi considerar o 

conceito como relativo”. 

Em razão disso, requereu à Presidência que este seu esclarecimento conste do informativo “Na Sessão”.

O Plenário, seguindo voto do conselheiro José Antônio 

Pimentel, deliberou pela emissão de parecer prévio 

recomendando ao Legislativo da Serra a aprovação com 

ressalva da Prestação de Contas Anual do município 

referente ao exercício de 2008, sob a responsabilidade 

de Audifax Charles Pimentel Barcelos. A decisão se deu à 

unanimidade. O Presidente, conselheiro Domingos 

Taufner, por ter emitido parecer enquanto procurador 

de contas, não presidiu o feito, sendo a presidência 

transferida ao conselheiro Rodrigo Chamoun, que 

conduziu a votação.

O relator relevou a irregularidade apontada pela área 

técnica de aplicação de 0,27% a menor em Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino (MDE), considerando ínfima 

a diferença. O município aplicou, efetivamente, 24,73% 

das receitas de impostos em MDE, o que representa R$ 

116.606.836,29. Deixou, assim, de aplicar o montante de 

R$ 1.252.339,96. 

Pimentel destacou ainda que, sob o prisma técnico‐

contábil, as demonstrações representam 

adequadamente, em seus aspectos relevantes, a posição 

orçamentária, financeira e patrimonial da entidade. 

Foram expedidas determinações ao atual gestor. Dentre 

elas, que “implante mecanismo de controle mensal de 

acompanhamento e gerenciamento das receitas e 

despesas das ações de manutenção e desenvolvimento 

do ensino, de modo a evitar intercorrências que 

inviabilizem o cumprimento do art. 212 da Constituição 

Federal”.

Parecer prévio pela aprovação com ressalva
da PCA 2008 da Serra (Processo 1959/2009)

Por maioria, o Plenário deu provimento parcial ao Recurso 

de Reconsideração interposto pelo presidente da Câmara 

Municipal de Vitória no exercício de 2003, Ademar 

Sebastião Rocha Lima, afastando o ressarcimento de 

716.413,8 VRTE que havia sido imposto ao gestor e 

redimensionando a multa aplicada para 1 mil VRTE.

O Plenário seguiu o voto do relator, conselheiro Marco 

Antônio da Silva, que manteve irregulares mas afastou o 

ressarcimento dos seguintes itens: realização de despesa 

com defesa jurídica do Presidente da Câmara sem 

atendimento ao interesse público e sem o devido 

procedimento licitatório; valores pagos à Fundação 

Demósthenes Nunes Vieira passíveis de devolução; e 

realização de despesas com patrocínios, em desacordo 

com o princípio da finalidade pública.

O colegiado manteve a irregularidade quanto à contratação 

da citada Fundação para a prestação de assessoria e 

consultoria técnica em desrespeito a preceitos 

constitucionais e legais e afastou quanto à infringência ao 

artigo 37, inciso II, da Constituição Federal.

Foram expedidas duas determinações ao atual gestor: 

observe, quando das contratações de pessoa física 

(advogado ou jurídica), a devida evidenciação da 

necessidade de contratação de profissional, observando se 

não há em seus quadros profissionais que o façam, sob 

pena de se ter por irregular tais contratações em prestação 

de contas vindoura; e deixe de promover o repasse de 

subvenções, posto que refere‐se a atividade que se 

adequada às atividades do Poder Executivo.

Restou vencido o conselheiro Rodrigo Chamoun, que 

acompanhou a Área Técnica e o Ministério Público, votando 

pela negativa de provimento ao recurso e acrescentando 

serem graves as irregularidades apuradas nos autos.

Cautelar suspende andamento de edital de Linhares 
(Processo 7831/2015 )

Em Representação encaminhada a esta Corte, o Plenário 

do Tribunal de Contas ratificou decisão monocrática do 

conselheiro José Antônio Pimentel, que concedeu 

medida cautelar para que a prefeitura de Linhares 

proceda à imediata suspensão do pregão presencial nº 

84/2015, cujo objeto é a prestação de serviços de 

limpeza, tratamento e manutenção de três piscinas no 

Parque Municipal da Lagoa.

Em síntese, alegou o representante que a Administração 

Pública restringiu o caráter competitivo da disputa 

licitatória ao limitar a visita técnica apenas para o dia 

24/07/2015, às 08 horas da manhã, para todos os 

licitantes, já que após esta data o responsável pelo 

acompanhamento dos interessados estaria ausente da 

cidade.

“O responsável pelo acompanhamento da visita técnica 

ao local da prestação dos serviços elencados no pregão 

presencial nº 084/2015 agendou o mesmo dia e horário 

para todos participantes do certame (...) o que, a meu 

ver, violou o caráter competitivo, o princípio da 

isonomia, da finalidade e da segurança da contratação, 

pois, desta forma, os participantes passaram a ter 

conhecimento prévio de quais empresas poderão 

participar do certame, o que pode favorecer a ocorrência 

de conluio ou fraude entre eles”, afirmou o relator.

Foram emitidos pareceres de alerta relativos ao Relatório Resumido de Execução Orçamentária para as Prefeituras de 

Divino de São Lourenço e Barra de São Francisco, referentes ao 2º bimestre de 2015, por não terem alcançado a meta 

bimestral de arrecadação prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Município   Meta   Realizado  Responsável

Divino de São Lourenço R$7.548.000,00 R$5.073.109,91 Miguel Lourenço da Silva

Barra de São Francisco R$30.578.326,45 R$28.108.754,76 Luciano Henrique Sordine Pereira

Foram emitidos pareceres de alerta por descumprimento de normas orçamentárias para a Prefeitura de Iconha, sob 

responsabilidade de João Paganini, e Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim, sob responsabilidade de Carlos Roberto 

Casteglione Dias, relativo ao 2º semestre de 2015

Sobre a despesa com pessoal, foram emitidos pareceres de alerta para as Prefeituras de Colatina e Cachoeiro de Itapemirim. 

Foram também emitidos pareceres de alerta com determinação para as Prefeituras de Barra de São Francisco e Divino de 

São Lourenço, referentes à despesa total com pessoal no 1º quadrimestre de 2015. O limite para alerta, de acordo com a LRF, 

é de 48,6% e o limite legal máximo é de 54%.

Município   Valor   %  Responsável

Colatina   R$ 133.850.914,09 49,53%  Leonardo Deptulski

Cachoeiro de Itapemirim R$ 174.274.729,05 49,9%  Carlos Roberto Casteglione Dias

Divino de São Lourenço R$ 9.639.653,35 58,56%  Miguel Lourenço da Silva

Barra de São Francisco R$ 44.417.696,91 53,79%  Luciano Henrique Sordine Pereira

Foi emitido parecer‐prévio recomendando a aprovação das 

contas anuais relativas ao exercício de 2013 sob 

responsabilidade de Dalton Perim. O conselheiro‐relator 

Sérgio Aboudib concordou integralmente com a Área 

Técnica e com o Ministério Público de Contas.

Provido parcialmente recurso de 
ex‐presidente da CMV  (Processo 1013/2011)

Alertas emitidos no período 
(processos 7461/2015, 7745/2015, 6841/2015, 6795/2015, 7748/2015 e 7460/2015)

Regular com ressalva PCA da Sesa 2007
(Processo 2767/2008)

A Prestação de Contas Anual referente ao exercício de 

2007 da secretaria estadual da Saúde, sob a 

responsabilidade de Anselmo Tozi, foi julgada regular com 

ressalva, por maioria, nos termos do voto‐vista do 

conselheiro Sérgio Aboudib. Restou vencido o 

conselheiro Carlos Ranna, que votou pela irregularidade 

com a aplicação de multa de 1.000 VRTEs, 

responsabilizando o chefe da pasta, por entender que 

havia Portaria limitando o valor de ordenação de 

despesas dos subsecretários.

Foi excluída a responsabilização do então secretário pelos 

atos praticados por seus subordinados em razão da 

delegação de competência. Sobre a possibilidade de 

imputar ao agente a responsabilidade solidária  visto que 

havia Portaria delegando competência para a ordenação 

de despesa , Aboudib defendeu a análise do caso concreto.

“Entendo que para que seja responsabilizado o Secretário 

Estadual pelos atos praticados pelos seus delegatários 

torna‐se necessária a existência de elementos subjetivos ‐ 

dolo ou culpa, vez que não se pode presumir 

responsabilidade automática (...), além disso, ao Secretário 

não cabe rever todos os atos administrativos praticados 

por seus subordinados, o que inviabilizaria a gestão.”

Diante de justificativas do gestor, foram relevadas os 

apontes: realização de despesa sem prévio empenho; 

ausência de termo contratual; não convocação das 

empresas para negociação de preços; ausência de 

assinatura da autoridade competente na Minuta de Edital 

constante dos autos; ausência de aplicação de penalidade 

proporcional aos atos ilegais praticados por empresas 

licitantes; descumprimento de cláusula editalícia  

Contrato de Seguro que não cobriu todo o período do 

contrato; ausência de parecer do Instituto de Tecnologia 

da Informação e Comunicação do Espírito Santo; e 

infringência às normas procedimentais para licitação.

O conselheiro relator José Antonio Pimentel votou pela 

aprovação da prestação de contas anual do exercício de 2012 

da Prefeitura de Vitória, sob responsabilidade de João Carlos 

Coser, prefeito à época. Após sustentação oral, foi afastada a 

irregularidade referente a cancelamentos de restos a pagar 

processados sem apresentação de justificativas. Foi ainda 

extinto o processo, sem apreciação de mérito, em relação de 

Marcel Salazar Pinto, contador responsável pelas contas.

Prestação de contas anual de Vitória
(Processo 2457/2012)

(Processos 4495/2015) e 4500/2015
Emitidos alertas para Vitória e Cariacica

Conforme prevê a Lei de Responsabilidade Fiscal, foram 
emitidos alertas para as prefeituras municipais de Vitória e 
Cariacica, por não atingirem as metas de arrecadação prevista 
em suas Leis de Diretrizes Orçamentárias. Ambos os alertas 
são relativos ao primeiro bimestre de 2015. A meta de receita 
da Capital era de R$ 126.550.166,66, mas atingiu o montante 
de R$ 80.240.457,60. Já em Cariacica a meta era de 
311.172.566,67, mas o realizado foi de R$ 237.648.201,13.

(Processo 841/2014)

Recurso de reconsideração contra PCA
de Alfredo Chaves

Foi dado provimento parcial a recurso de 

reconsideração interposto pelo Ministério 

Público de Contas contra a aprovação da 

prestação de contas anual do exercício de 2003 

da Prefeitura de Alfredo Chaves, sob 

responsabil idade de Ruzerte de Paula Gaigher. O 

conselheiro relator, Rodrigo Chamoun, votou por 

dar provimento parcial e reformar o parecer 

prévio TC 57/2013, recomendando a rejeição das 

contas, ante a manutenção da irregularidade 

relativa a gastos com profissionais do magistério 

em valor inferior ao correspondente ao 

percentual mínimo estabelecido na legislação 

vigente. As demais irregularidades foram 

afastadas. A decisão foi unânime.

(Processo 6765/2015)
Consulta do Tribunal de Justiça 

O Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo 

(TJES) consultou o Tribunal de Contas do Estado (TCE‐

ES) sobre a possibilidade de nomeação de 

desembargador para cargo vago, decorrente de 

aposentadoria, mesmo com a superação de limite 

prudencial de alerta. O conselheiro‐relator, Sérgio 

Aboudib, concordou com o parecer ministerial e 

divergiu do corpo técnico da Corte, no sentido de que 

é possível a referida nomeação, em respeito ao 

princípio da autonomia administrativa do Poder 

Judiciário e em obediência aos arts. 96 e 99 da 

Constituição Federal, devendo, contudo, serem 

observadas as regras e a ordem estabelecida no art. 

169 da Constituição Federal, objetivando atender aos 

limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Durante a votação, o conselheiro Carlos Ranna 

lembrou que a LRF deve ser interpretativa de forma 

inteligente e integrativa, de modo a não se 

inviabilizar a prestação jurisdicional. O voto foi 

acolhido à unanimidade pelo Plenário.

O prefeito de Brejetuba no exercício de 2014, João 

do Carmo Dias, foi notificado para enviar 

documentos omitidos referentes à prestação de 

contas bimestral com prazos de, respectivamente:

‐ 10 dias, referentes ao 3º bimestre de 2014 com 

multa caso não haja cumprimento; 

‐ 15 dias, referentes ao 4º bimestre de 2014 e multa 

de R$ 1000,00 pelo atraso no atendimento à Corte, 

além de uma multa em valores entre R$ 25.000,00 a 

R$ 50.000,00 caso não haja cumprimento; 

‐ 15 dias, referentes ao 5º bimestre de 2014 e multa 

de R$ 1000,00 pelo atraso no atendimento à Corte, 

além de uma multa em valores entre R$ 25.000,00 a 

R$ 50.000,00 caso não haja cumprimento.

Estes documentos constam na instrução técnica 

inicial nº 1081/2014, 1527/2014 e 88/2015 

respectivamente. O relator dos processos foi o 

conselheiro Rodrigo Chamoun.

Auditoria especial realizada em Bom Jesus do Norte constatou irregularidade na aquisição de carteiras 

escolares. A Prefeitura fez compra de cerca de 200 carteiras, a custo unitário de R$198,00. Em outra compra, 

um mês depois, a Prefeitura de Santa Maria de Jetibá gastou 108,00 por unidade com o mesmo fornecedor, a 

empresa A. L. Moreira, ganhadora de licitação. Os responsáveis à época, Edmar Campos da Rocha, pregoeiro, 

Hugo de Figueiredo Moutinho, procurador jurídico, e Adson Azevedo Salim, prefeito, receberam notificação 

para, em 30 dias, ressarcir ao erário o valor de R$ 6.300,00 (equivalentes a 3.138,38 VRTE), resultante da 

diferença de preços, para fins de saneamento do feito. O processo foi convertido em tomada de contas 

especial. O relator do processo, conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges, concordou parcialmente com o 

Ministério Público de Contas e com a área técnica. A decisão foi unânime.

(Processos 6756/2010)
Irregularidade em compra de carteiras escolares

Notificação para João do Carmo Dias
(Processo 7688/2014, 9512/2014 e 440/2015)

Ex‐diretores do Dório Silva 
condenados 

Foram convertidos em Tomada de 

Contas Especial os autos que 

analisaram atos de gestão do 

Hospital Dório Silva referentes ao 

exercício de 2006, sob a 

responsabilidade de Nélio Almeida 

dos Santos e Sônia Maria Dalmolim 

de Souza, diretor presidente do IESP 

e diretora geral do HDS à época, 

respectivamente. Eles foram 

condenador a ressarcir aos cofres 

públicos o valor equivalente a 

94.079,44 VRTE e multados em 1 mil 

VRTE cada. 

As irregularidades foram: 

inobservância aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, 

competitividade e isonomia ‐ 

ausência de licitação e 

fracionamento de despesas; ausência 

de empenho prévio; fragilidade do 

controle; despesas realizadas sem 

cobertura contratual; e 

inobservância ao princípio da 

economicidade na aquisição de 

produtos para o lactário e dietas.

(Processo 523/2010)
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(Processo 6975/2015, 7943/2015, 8898/2015)
Pareceres de alerta emitidos

Foi emitido parecer de alerta com determinação para a Prefeitura de Iúna referente ao 1º quadrimestre de 2015, sob a 

responsabilidade de Rogério Cruz Silva. O percentual de gastos com pessoal em relação à receita corrente líquida ficou em 

54,41%, superior ao limite legal, de 54%.

Foram ainda emitidos pareceres de alerta com determinação em processo que analisam o Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária das prefeituras de Dores do Rio Preto e Iúna, ambos referentes ao 2º bimestre de 2015. A relatoria dos processos 

é da conselheira Márcia Jaccoud Freitas.

Município   Meta   Realizado  Responsável

Dores do Rio Preto  7.771.066,66  6.261.752,65  Cláudia Martins Bastos

Iuna    18.974.666,66  17.971.913,41  Rogério Cruz Silva

(Processo 6055/2010)

Foi concedida medida cautelar para 

suspender a Concorrência Pública

n. 3/2015 da prefeitura de 

Presidente Kennedy, devendo o 

gestor se abster de homologar o 

certame e/ou assinar/executar o 

contrato dele decorrente, até 

ulterior decisão da Corte.

A concorrência, do tipo menor 

preço global, tem como objeto a 

implantação de doze estações de 

tratamento de esgoto (ETE) em 

diferentes localidades do município, 

com valor orçado de

R$ 16.218.488,06. São as supostas 

irregularidades: ausência de 

parcelamento do objeto; 

orçamento com valor não 

condizente com o de mercado; 

construção de ETE em localidade

já existente. 

(Processo 3179/2015)
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O prefeito de Presidente Kennedy nos exercícios de 2009 e 2010, Reginaldo Santos Quinta, deverá ressarcir aos cofres 

públicos o valor total correspondente a 1.571.941,82 VRTE, em solidariedade com vários outros agentes e entidades. Ele foi 

ainda apenado com multa de 10 mil VRTE.

A maior parcela do valor apontado para devolução, de 1.360.828,6 VRTE, corresponde à liquidação irregular da despesa e 

consequente pagamento sem a efetiva comprovação da contraprestação em contrato com a empresa Impacto – Máquinas, 

Equipamentos e Serviços. A área técnica apurou ser o contrato destinado a serviços mecânicos na frota municipal, porém 

não há qualquer discriminação de tais serviços em notas fiscais. O então prefeito, bem como a empresa citada e o fiscal do 

contrato, Flávio Jordão da Silva, são responsáveis solidários pelo ressarcimento.

As outras irregularidades que geraram dano ao erário são: pagamento sem cobertura contratual e sem a demonstração da 

efetiva prestação de serviço, sob a responsabilidade de Quinta, Vigserv Serviços de Vigilância e Segurança Ltda e Fabrício 

Silva Martins; sobrepreço de valores contratados em relação aos preços de mercado, resultando em superfaturamento, sob 

a responsabilidade de Quinta, Jovani Cabral Costa e Vigserv; análise da Prestação de Contas ineficiente e em desacordo 

com o convênio, sendo Quinta e Associação de Voo Livre de Castelo os responsáveis; e despesa realizada sem finalidade 

pública justificada e sem comprovação da legalidade; com responsabilidade de Quinta, Associação de Voo Livre de Castelo e 

Rodrigo Antônio Coelho. Todos os citados acima deverão ressarcir solidariamente os cofres públicos e foram apenados com 

multas que variam de 5 a 7 mil VRTE.

Tendo em vista o contexto das irregularidades apuradas, que propiciaram dano injustificado ao erário, decorrente de ato de 

gestão ilegítimo ou antieconômico, o Plenário, acompanhando o voto do relator, conselheiro José Antônio Pimentel, 

remeteu cópia do processo ao Ministério Público Estadual. 

PCA de Divino de São Lourenço
rejeitada 

O Tribunal de Contas do Estado 

emitiu parecer prévio 

recomendando ao Legislativo 

municipal a rejeição das contas 

anuais da Prefeitura de Divino de 

São Lourenço do exercício de 2012, 

sob a responsabilidade de Miguel 

Lourenço da Costa. 

Foram mantidas as seguintes 

irregularidades: não conformidade 

entre o balanço orçamentário e o 

demonstrativo da execução 

orçamentária da despesa; não 

conformidade entre o balancete 

de verificação e os demais 

demonstrativos contábeis; 

abertura de créditos adicionais 

suplementares acima do limite 

permitido pela LOA; e ausência de 

informações quanto ao ativo e 

passivo financeiros. O relator do 

processo é o conselheiro 

Rodrigo Chamoun.

(Processo 2673/2014)

A secretaria estadual de Saúde recebeu 

determinação, em análise de cautelar, 

para que se abstenha de efetuar novas 

contratações temporárias e 

renovações dos atuais contratos 

celebrados para o cargo de técnico em 

laboratório, bem como de deflagrar 

processos seletivos para a contratação 

de temporários para a mesma função, 

enquanto houver candidatos 

aprovados dentro do prazo de vigência 

do concurso público para o cargo.

 

O Ministério Público de Contas, autor 

da representação, apontou suposta 

irregularidade nas contratações 

temporárias, cujas vagas foram criadas 

pelas Leis Complementares Estaduais 

502/2009 e 679/2013, em detrimento 

dos candidatos aprovados para o cargo 

de Técnico de Laboratório no concurso 

público decorrente do Edital 

Seger/Sesa nº 5. A relatoria é do 

conselheiro José Antônio Pimentel.

Determinada suspensão de
concorrência de Kennedy 

Sesa impedida de nomear técnicos 
(Processo 6986/2015)

(Processos 2966/2013)

O Plenário emitiu parecer prévio pela aprovação com 

ressalva da Prestação de Contas Anual referente ao exercício 

de 2012 da prefeitura municipal de São Mateus, sob a 

responsabilidade de Amadeu Boroto. Duas irregularidades 

mantidas pelo Plenário não foram capazes de macular as 

contas do gestor, na avaliação do colegiado. Foram 

expedidas determinações ao atual gestor. A área técnica e o 

Ministério Público de Contas opinaram pela rejeição.

(Processos 6409/2015)
TCE alerta Executivo estadual por gasto
com pessoal  

O Tribunal de Contas do Estado emitiu parecer de alerta 

para o governo do Estado após análise do Relatório de 

Gestão Fiscal (RGF) referente ao 1º quadrimestre de 2015.

O percentual de gastos com pessoal do Executivo apurado 

pela Corte em relação à receita corrente líquida ficou em 

45,95%, superior ao limite de alerta, fixado em 44,10% pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Em números 

absolutos, o governo aplicou R$ 5.401.614.500,02 com 

pessoal. A relatoria é do conselheiro Carlos Ranna.

Aprovação com ressalva da PCA 2012
de São Mateus 

A Prestação de Contas Anual referente ao exercício de 2010 do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município 

de Barra de São Francisco, sob a responsabilidade de Elcimar de Souza Alves, foi julgada irregular. O processo é de relatoria 

do conselheiro Carlos Ranna. O gestor foi multado em 1 mil VRTE.

As irregularidades foram: déficit orçamentário no exercício ‐ a receita arrecadada foi de R$ 3.255.748,69 e a despesa 

executada foi de R$ 5.848.165,17; déficit Patrimonial elevado (908,34%) e redução drástica da reserva financeira; 

inexistência de registro contábil das reservas matemáticas previdenciárias no Balanço; e inexistência de registro 

contábil do parcelamento de débitos previdenciários.

(Processo 3451/2013)
PCA do Instituto de Previdência de Barra de São Francisco


